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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º 04/2006/OE
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, por meio do Órgão Especial, no uso de suas atribuições legais,

considerando o disposto nos arts. 93, II e III, e 95, I, da Constituição Federal;

considerando o disposto no art. 92 da Constituição do Estado de Mato Grosso;

considerando o disposto no art. 22, inciso II, alínea “d”, da Lei Complementar nº. 35/79 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional);

considerando o disposto na Resolução nº. 06/2005-CNJ, de 13/09/2005; 

considerando a decisão proferida nos autos do Pedido de Providencias nº. 04/2006 – Presidência;

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. A aferição dos requisitos para vitaliciamento dos Juízes Substitutos, da promoção e remoção dos Juízes de Direito e do acesso destes ao Tribunal de Justiça, inclusive quando o critério for o do merecimento, regular-se-á na forma desta Resolução, observando-se sempre os critérios objetivos de produtividade, presteza e segurança no exercício da jurisdição e freqüência e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento, observados os seguintes parâmetros:

I – o vitaliciamento do Juiz Substituto obedecerá ao disposto no art. 95, I, da Constituição Federal, no art. 22, inciso II, alínea “d”, da Lei Complementar nº. 35/79 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional) e as regras estabelecidas nesta Resolução;

II – a promoção por merecimento guardará alternância com a antiguidade, respeitando-se sempre a ordem de vacância da Vara ou Comarca;

III – é obrigatória a promoção do Juiz que figure por 3 (três) vezes consecutivas ou 5 (cinco) alternadas da lista de merecimento;

IV – a promoção por merecimento pressupõe 2 (dois) anos de exercício na respectiva entrância e integrar o Juiz a primeira quinta parte da lista de antiguidade desta, salvo se não houver, com tais requisitos, quem aceite o lugar vago;

V – a aferição do merecimento far-se-á conforme o disposto no art. 93, II, “c”, da Constituição Federal, a Resolução nº. 06/2005-CNJ e as regras estabelecidas nesta Resolução, obedecida a vedação contida na alínea “e”, II, do art. 93, da Constituição Federal;

VI – as remoções a pedido ou por permuta obedecerão ao disposto no art. 93, VIII-A, da Constituição Federal;

VII – na apuração de antiguidade, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça somente poderá recusar o Juiz mais antigo pelo voto fundamentado de dois terços de seus membros, conforme procedimento próprio e assegurada a ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação;

VIII – o acesso ao Tribunal de Justiça, nas vagas destinadas à magistratura de carreira, dar-se-á por antiguidade e merecimento, alternadamente, apuradas na última entrância, na forma do art. 93, III, da Constituição Federal, observados os incisos V e VII do art. 1º desta Resolução e o seguinte:

a) na vaga de merecimento, será obrigatório o acesso do juiz mais votado (art. 92, IV, “a”, da Constituição do Estado de Mato Grosso);

b) somente poderão concorrer ao acesso por merecimento os juízes que integram a primeira quinta parte da lista de antiguidade (do art. 2º da Res. 06/2005 do CNJ), apurada na última entrância da carreira e que nela contem com o mínimo de 2 (dois) anos de exercício, salvo se não houver, com tais requisitos, quem aceite a vaga (art. 92, IV, “b”, da Constituição do Estado de Mato Grosso);

IX – as votações dos acessos ao Tribunal e das promoções, por antiguidade ou merecimento e das remoções, serão sempre realizadas em sessão pública, por voto nominal, aberto e fundamentado, na forma prevista na Resolução nº. 06/2005-CNJ.

CAPÍTULO II

DO PROCESSO DE VITALICIAMENTO

Art. 2º. A Corregedoria-Geral da Justiça, desde a posse e a entrada em exercício do Juiz Substituto, organizará prontuário para acompanhamento da sua vida funcional durante o estágio probatório, onde serão anotadas as informações necessárias ao vitaliciamento.

§ 1º-Durante o estágio o Juiz Substituto participará de Curso Oficial de Preparação para a judicatura, ministrado pela Escola da Magistratura, obedecendo-se à grade de programação estabelecida em conjunto com a Corregedoria-Geral da Justiça, que será submetida à apreciação prévia do Órgão Especial.

§ 2º - A participação em curso oficial promovido pela Escola da Magistratura será etapa obrigatória do processo de vitaliciamento.

Art. 3º.  Para obter o vitaliciamento o Juiz Substituto deve somar, no mínimo, 2.300 pontos mensais, ou 46.000 pontos nos vinte (20) primeiros meses no exercício da judicatura, obedecidos aos critérios de pontuação para aferição de desempenho e produtividade discriminados nesta Resolução e em seus anexos.

§ 1º - Na pontuação mensal exigir-se-á, dentre outros atos processuais a serem praticados, um mínimo de dez (10) sentenças de mérito não padronizável e vinte (20) sentenças de mérito padronizável.

§ 2º. Além da pontuação mínima exigida para fins de aferição do desempenho e produtividade, deverá o Juiz Substituto manter conduta profissional e particular compatível com o Cargo, especialmente cumprindo os deveres estabelecidos nos arts. 22, inciso II, alínea “d” e 35 e 36, todos da Lei Complementar nº. 35/79 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional) e no art. 251 do COJE.

§ 3º - Durante o período de estágio probatório, o juiz será submetido a avaliações periódicas, incluindo acompanhamento psicológico e exames médicos, e será aprofundada a investigação relativa aos aspectos moral e social, o seu nível de conhecimento, aproveitamento, capacidade de trabalho, aptidão e adequação ao exercício da função judicante.

Art. 4º. Ao final dos primeiros 12 (doze) meses do estágio probatório, a Corregedoria-Geral da Justiça elaborará relatório parcial individualizado e circunstanciado, instruindo-o com o quadro demonstrativo da produtividade e com parecer pela exoneração do Juiz Substituto que não tenha desempenho satisfatório no exercício da judicatura, ou que tenha revelado inaptidão para o cargo, remetendo-o ao Conselho da Magistratura, que decidirá, fundamentadamente, sobre a abertura de Processo Administrativo para a exoneração.

§ 1º - Acolhida a proposição e decidindo-se pela abertura de Processo Administrativo, prosseguir-se-á segundo o procedimento previsto no COJE.

§ 2º. Se recusada a proposição do Corregedor-Geral da Justiça, será ela arquivada provisoriamente no próprio Conselho, e, nesse caso, submeterá o Juiz Substituto a treinamento intensivo na Comarca da Capital pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, sob a supervisão do próprio Corregedor-Geral da Justiça, que será o responsável por sua orientação direta ou por meio dos Juízes Auxiliares do Órgão.

§ 3º. Integrará obrigatoriamente o treinamento designações para auxiliar em Varas da Capital, sem prejuízo de outras atividades a critério do Corregedor-Geral da Justiça, que fará as indicações ao Presidente do Tribunal.

§ 4º. Encerrado o período do treinamento, o Juiz Substituto será imediatamente designado para Comarca de 1ª Entrância, exceto para aquela de onde proveio, a critério do Conselho da Magistratura, devendo o Corregedor-Geral da Justiça comunicar, circunstanciadamente, o resultado do treinamento àquele órgão, insistindo na exoneração ou opinando pelo arquivamento definitivo da proposição inicial.

§ 5º. Se o Conselho insistir no arquivamento, a proposição de exoneração será arquivada definitivamente, e o Juiz Substituto submeter-se-á ao processo de vitaliciamento. Acolhida a proposição, dar-se-á inicio ao procedimento para exoneração.

§ 6º. A qualquer momento do estágio probatório poderá ser instaurado procedimento administrativo para exoneração do Juiz Substituto, que não seja motivada por baixa produtividade e desempenho insatisfatório.

Art. 5º. Ao final dos 20 (vinte) primeiros meses do estágio probatório, a Corregedoria-Geral da Justiça encaminhará ao Conselho da Magistratura relatório opinativo acerca do vitaliciamento ou exoneração do Juiz Substituto, instruindo-o com o seu prontuário e demais documentações e informações necessárias.

Parágrafo Único – Em quinze (15) dias, o Conselho da Magistratura emitirá parecer, submetendo-o, imediatamente, ao Órgão Especial.

CAPÍTULO III

DOS CRITÉRIOS ESTATÍSTICOS

Art. 6º. A aferição estatística da produtividade mensal dos Juízes de Direitos e Substitutos obedecerá aos parâmetros matemáticos constantes dos seguintes Anexos: 

a) Anexo I – Produtividade pelo exercício perante o Tribunal de Justiça;

b) Anexo II – Produtividade da Jurisdição Cível em Geral;

c) Anexo III – Produtividade da Jurisdição Cível envolvendo matéria do Direito de Família;

d) Anexo IV - Produtividade da Jurisdição Criminal em Geral;

e) Anexo V – Produtividade da Jurisdição dos Juizados Especiais;

f) Anexo VI – Produtividade de atividades administrativas como Diretor do Fórum, capacitação profissional e publicações;

g) Anexo VII – Produtividade decorrente da Jurisdição da Infância e Juventude;

h) Anexo VIII – Produtividade pelo exercício perante as Turmas Recursais.

Art. 7º. – As regras de pontuação para cada ato do juiz, de acordo com a competência respectiva, observará as seguintes particularidades:

I - em se tratando de Vara ou Comarca com competência que abranja mais de uma especialização discriminada nos anexos, será aplicado a cada ato do Juiz o valor matemático previsto em cada um dos Anexos.

II - toda vez que um único ato do Juiz comportar pontuação igual ou superior à máxima permitida em cada Anexo, será obrigatório ao Magistrado a remessa da cópia do seu ato à Corregedoria, esclarecendo a incidência dos pontos extras obtidos além dos limites máximos consentidos;

III - os atos passíveis de pontuação são, exclusivamente, aqueles elencados nos Anexos;

IV – para fins de controle da produção do Magistrado, os Termos de Audiências e todos os depoimentos tomados serão obrigatoriamente inseridos no Sistema APOLO, classificando-se de acordo com as opções do Sistema (realizada, não realizada, pendente, cancelada etc.);

V – se um ato praticado pelo Juiz contiver um outro ato também passível de pontuação, valerá para fins de coleta de dados estatísticos apenas o ato pontuado com maior valor, salvo disposição em contrário expressamente consignada nos Anexos desta Resolução;

VI – o juiz remeterá à Corregedoria-Geral da Justiça livro ou artigo de sua autoria, para pontuação e divulgação perante os membros do Órgão Especial;

VII – ao concluir curso de pós-doutorado, doutorado, mestrado ou especialização, em qualquer ramo da ciência do direito, o magistrado deverá requerer à Corregedoria-Geral da Justiça a averbação de sua respectiva pontuação, instruindo seu requerimento com o diploma registrado no MEC ou documento equivalente;

VIII – para efeitos de controle estatístico e apuração de resultados, consideram-se os seguintes conceitos:

a) segurança: A segurança das decisões do Magistrado equivale à qualidade jurídica da decisão, à correção vernacular, à coerência da exposição e conclusão, a tecnicidade e a juridicidade da formulação da peça, acrescendo-se, se for o caso, a crítica positiva ou negativa do Tribunal de Justiça em julgamento de eventual recurso;

b) presteza: será considerado como tal o tempo médio e razoável que o magistrado leva entre a conclusão do processo e o efetivo impulso processual (despacho, decisão ou sentença);

c) produtividade: será computado como produtividade do juiz, para fins de aferição geral de mérito, a proporcionalidade entre sua produção total e o tempo despendido para tal;

§ 1º. Toda vez que o juiz for promovido, seja por merecimento ou antiguidade, seus pontos serão automaticamente zerados, salvo se vier a concorrer imediatamente em promoção com outros Juízes na mesma situação, quando poderá a pontuação anterior servir de parâmetro para aferição do merecimento, se considerada insuficiente à avaliação o seu tempo de atividade na nova entrância.

§ 2º. Quando o Juiz de Direito for convocado para substituir Desembargador em Câmaras do Tribunal de Justiça, sem prejuízo de suas atividades no 1º grau de jurisdição, ele fará jus à pontuação de ambas as funções, devendo a pontuação decorrente da convocação ter por base aquela estipulada no Anexo de Produtividade pelo exercício perante o Tribunal de Justiça.

§ 3º. Não serão pontuados os atos dos juízes convocados para a função de auxiliar na Presidência ou Corregedoria-Geral da Justiça, os afastados para curso de aperfeiçoamento ou designados para atividade especial, com afastamento das funções judicantes, mantendo-se os registros dos últimos 24 (vinte e quatro) meses, para fins de aferição de merecimento em concurso de promoção ou acesso ao Tribunal.

§ 4º. O juiz que tiver baixo número de processos, de modo que sua produção mensal seja limitada, poderá comunicar o fato à Presidência do Tribunal, solicitando designação para cumulação com outra Vara ou Comarca.

§ 5º. – Os pontos decorrentes da freqüência e participação em cursos e seminários, publicações de livros, artigos etc., só serão computados a partir do ingresso na magistratura do Estado de Mato Grosso, ou da última promoção.

§ 6º. – Os valores atribuídos nos Anexos desta Resolução podem ser revistos mediante requerimento fundamentado do juiz interessado, dirigido ao Presidente do Tribunal na primeira quinzena do mês de dezembro de cada ano, que, entendendo pela procedência da reclamação, apresentará proposta de alteração ao Órgão Especial.

§ 7º. – No critério de freqüência e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento (CF, art. 93, II, “c”), os títulos não serão computados mais de uma vez, permitindo-se, entretanto, a cumulação de títulos (v.g., doutorado + mestrado + especialização).

§ 8º. – A pontuação do ato processual praticado no prazo previsto na Lei terá um acréscimo de 10% (dez por cento); o praticado fora do prazo, sofrerá redução de 2% (dois por cento) por dia de atraso, zerando a pontuação do ato no 50º dia e passando a ser negativa a partir do 51º dia, na proporção de 1% ao dia, até que seja finalmente praticado, na forma dos anexos desta Resolução.

§ 9º. – A regra do § 8º somente se aplicará ao juiz que não atingir, na média do último trimestre, 50% da pontuação mínima exigida para o vitaliciamento de juiz substituto. 

Art. 8º. – Para fins de aferição estatística da produtividade e classificação mensal dos Juízes, serão considerados os seguintes grupos e subgrupos:

I – Grupo I – Integrado por todos os juízes das comarcas de entrância especial, divididos nos seguintes subgrupos:

a) Subgrupo dos Juízes de Direito Substitutos do 2º Grau de Jurisdição;

b) Subgrupo dos Juízes Titulares das Varas Cíveis de Feitos em Geral;

c) Subgrupo dos Juízes Titulares das Varas Criminais em Geral;

d) Subgrupo dos Juízes Titulares das Varas de Fazenda Pública;

e) Subgrupo dos Juízes Titulares das Varas de Família e Sucessões;

f) Subgrupo dos Juízes Titulares das Varas Especializadas Cíveis;

g) Subgrupo dos Juízes Titulares de Juizados Especiais ou Varas com esta competência;

h) Subgrupo dos Juízes Auxiliares de Entrância Especial.

II – Grupo II – Integrado por todos os Juízes Titulares de Varas integrantes das Comarcas de Terceira Entrância;

III – Grupo III – Integrado por todos os Juízes Titulares de Varas integrantes das Comarcas de Segunda Entrância;

IV – Grupo IV – Integrado por todos os Juízes de Direito e Substitutos integrantes das Comarcas de Primeira Entrância.

CAPÍTULO IV

DO ACESSO AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Art. 9º. – O acesso ao Tribunal de Justiça far-se-á por antiguidade e merecimento, alternadamente, apurados na última entrância da carreira (art. 93, III, da Constituição Federal).

Art. 10. - O Presidente do Tribunal tornará pública a existência da vaga de Desembargador reservada à magistratura de carreira, indicando se seu provimento far-se-á por antiguidade ou merecimento, por meio de edital, com prazo de 10 (dez) dias, atendida rigorosamente a ordem de vacância.

Art. 11. – O acesso de que trata este capítulo far-se-á sempre a pedido e por deliberação do Órgão Especial.

§ 1º. – O requerimento será instruído, obrigatoriamente, com certidão ou prova de que o interessado não possui, sem justa causa, autos conclusos para despacho, decisão ou sentença, voto ou revisão, conforme o caso, e de que não tenha dado causa, igualmente injustificada, a adiamento de audiência ou à prática de ato processual sob sua responsabilidade.

§ 2º. – O requerimento e documentos serão autuados, registrados e imediatamente encaminhados à Corregedoria-Geral da Justiça, para as informações acerca do exercício jurisdicional, da pontuação do magistrado, além de outros dados relevantes sobre sua vida funcional, devendo, em seguida, o Presidente do Tribunal submeter os pedidos à deliberação do Órgão Especial.

§ 3º. – O interessado poderá juntar documentos e apresentar justificativas sobre fatos relevantes, sem direito à vista dos autos fora da Secretaria e sem prejuízo da regular tramitação do feito, salvo situações especiais, a critério do Presidente.

§ 4º. - Não serão aceitas, em nenhuma hipótese, inscrições realizadas fora do prazo do edital.

Art. 12. – O acesso observará as seguintes regras:

I – aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos critérios objetivos de produtividade, segurança e presteza no exercício da jurisdição e pela freqüência e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento;

II – a quinta parte, exigida na Resolução nº. 06/2005 (art. 2º) do Conselho Nacional de Justiça, será calculado sobre o número dos juízes integrantes das Entrâncias Especiais, incluídos os Juízes Auxiliares com mais de dois anos na função, arredondando-se para número inteiro se inexato o quociente;
III – na apuração da antiguidade, o Tribunal somente poderá recusar o Juiz mais antigo pelo voto fundamentado de dois terços de seus Membros, conforme procedimento previsto nesta Resolução e assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação, até fixar-se a indicação;

IV – poderá ser recusado no acesso, por antiguidade, o Juiz que, nos 12 (doze) meses anteriores ao concurso respectivo, tenha somado pontuação média mensal inferior a 50% da pontuação mínima exigida para o Juiz Substituto, de acordo com os parâmetros dos Anexos desta Resolução, excluídos do cálculo os dias de afastamento devidamente autorizados pelo Tribunal, na forma da lei;

Art. 13. – Concluído o procedimento de votação, o Presidente do Tribunal baixará o ato de acesso e marcará a data da posse no cargo.

CAPÍTULO V

DA PROMOÇÃO E REMOÇÃO POR ANTIGUIDADE OU MERECIMENTO ENTRE VARAS E COMARCAS E PARA O CARGO DE JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DE 2º GRAU DE JURISDIÇÃO

Art. 14. – O Presidente do Tribunal tornará pública a existência de vaga em Vara ou Comarca, indicando se seu provimento far-se-á por antiguidade ou merecimento, por meio de edital, com prazo de 10 (dez) dias, atendida a ordem de vacância, que somente deixará de ser obedecida por interesse da Administração da Justiça, por decisão fundamentada do Conselho da Magistratura, mediante proposição de um de seus Membros.

Art. 15 – Ao provimento inicial e à promoção por merecimento precederá a remoção.

§ 1º - Nas Comarcas em que haja Juízes Auxiliares de Entrância Especial, a vaga decorrente de remoção de Juiz titular de vara será oferecida também à remoção, destinando-se a seguinte, obrigatoriamente, ao provimento por promoção (LC nº. 35/79, art. 80, § 2º).

§ 2º. Os requerimentos dos Magistrados interessados na promoção ou remoção deverão ser protocolados na Secretária do Tribunal, no prazo do edital, instruído com declaração de residência permanente na Comarca em cujo território exerce suas funções, bem como por certidão de que não tem processos conclusos fora dos prazos legais e de não ter dado causa a adiamento injustificado de audiência.

§ 3º. O pedido de inscrição será liminarmente indeferido se intempestivo, se não satisfeitos os requisitos do § 1º ou quaisquer outros previstos na Constituição Federal, Lei Complementar nº. 35/79 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional) e nesta Resolução.

§ 4º. Na promoção pelo critério da antiguidade, atender-se-á o disposto no inciso VII, do art. 1º e o art. 12, III, desta Resolução.

§ 5º. A remoção dentro da mesma Comarca precede àquela entre Comarcas diversas.

§ 6º. – A quinta parte será calculada sobre o número de Juízes integrantes da entrância com mais de dois anos, incluindo-se os substitutos quando, com tais requisitos, não haja quem aceite o lugar vago, arredondando-se para número inteiro quando inexato o quociente.

Art. 16 – À remoção serão aplicados os mesmos critérios da promoção por merecimento, de acordo com o que estabelece o art. 93, VIII-A, da Constituição Federal, observando-se o seguinte:

I – somente após 2 (dois) anos de efetivo exercício na entrância e um na Comarca poderá o Juiz pleitear remoção para outra Comarca ou Vara de igual entrância, quando a vaga for preenchível por merecimento ou se o provimento for inicial;

II – é dispensável o interstício de um ano quando a remoção ou permuta for dentro da mesma Comarca, de acordo com o art. 168 do COJE;

III – consumada a remoção ou permuta, o Juiz somente poderá requerer outra após o decurso de 1 (um) ano de permanência na Comarca ou Vara.

Art. 17. - Todos os cargos de Juiz de Direito Substituto de 2º Grau de Jurisdição serão providos por remoção, vedada a permuta, observado o critério do merecimento.

Art. 18. – Concluído o procedimento de votação, o Presidente do Tribunal de Justiça baixará o respectivo ato, dando exercício ao Juiz removido junto ao 2º Grau, mediante termo lavrado em livro próprio, sob a guarda do Diretor-Geral do Tribunal.

CAPÍTULO VI

DO PROCEDIMENTO PARA ACESSO, REMOÇÃO E PROMOÇÃO

Art. 19. No procedimento para acesso, promoção ou remoção será observado o seguinte:

I – o Presidente do Tribunal será o Relator nato do processo, responsabilizando-se pelo relatório opinativo, que será remetido com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência da sessão, à apreciação dos Membros do Órgão Especial, devendo conter o relatório, obrigatoriamente, as seguintes informações:

a) quadro estatístico da produtividade mensal dos últimos 24 (vinte e quatro) meses de todos os juízes inscritos no concurso de acesso, promoção ou remoção, indicando-os em ordem decrescente pela maior pontuação, considerando cada Grupo e Subgrupos de magistrados, de acordo com os critérios estabelecidos nesta Resolução;

b) se o juiz está em dia com o serviço, salvo excesso de processo na Vara; assiduidade no expediente forense; audiências não realizadas injustificadamente; freqüência em cursos e seminários; se retem, injustificadamente; autos em seu poder além do prazo legal; devolução em cartório de autos sem o devido despacho ou decisão (C.F., art. 93, II, “e”); anotações sobre insuficiência de desempenho nos últimos 24 meses; a operosidade com que impulsiona os autos; o gerenciamento da escrivania e a observância da metodologia de trabalho implantada pelo Tribunal; cursos de capacitação ministrado aos seus servidores; implantação de metodologia que possa agilizar o andamento dos processos na Vara ou Comarca; a participação, como voluntário, em correições, mutirões, e regimes de exceções; palestras ou conferências ministradas à sociedade sobre tema jurídico ou a respeito do Poder Judiciário; prestação de informações solicitadas por qualquer membro ou órgão do Tribunal; segurança jurídica nas decisões; correção vernacular; tecnicidade e juridicidade das decisões; coerência e a segurança na exposição e conclusão das decisões; a existência de procedimento administrativo, com a indicação do fato sob investigação; as penalidades aplicadas nos últimos dois anos; participação, como orientador, de cursos de formação inicial ou aperfeiçoamento de magistrados e servidores; a participação em cursos de formação e de aperfeiçoamento de magistrados, promovidos pela Escola da Magistratura; todas as informações positivas ou negativas, constantes no prontuário;

c) sugestão da lista do merecimento dos inscritos, considerando cada grupo e subgrupo de magistrados, com especial destaque para a compatibilidade objetiva entre a aptidão técnica demonstrada, o perfil do Juiz e a vaga a ser provida, na hipótese de não estar formada dentre os nomes integrantes dos Juízes com maior pontuação, considerado cada grupo e subgrupo de magistrados;

d) se a lista for aprovada pela unanimidade dos presentes, encerrar-se-á imediatamente a votação e será tido como promovido o Magistrado que a encabeçar, ressalvada a hipótese do art. 1º, III, desta Resolução;

e) não havendo unanimidade, votar-se-á toda a lista;

f) caso haja votação concomitante de promoção por merecimento para mais de uma Vara ou Comarca, o Presidente elaborará em seu relatório listas sugestivas com pelo menos três nomes para cada vaga a ser provida na votação, atendendo os demais critérios estabelecidos nesta Resolução;

g) se a votação concomitante também envolver o provimento por antiguidade, o Presidente fará a indicação pela promoção do mais antigo, ou, se outra for sua opinião, elaborará relatório e voto pela sua rejeição e o submeterá ao Órgão Especial, que decidirá na forma do art. 1º, VII, desta Resolução;

h) Não poderão figurar na lista de acesso, promoção ou remoção o juiz que esteja respondendo processo administrativo ou judicial que possa resultar em remoção, disponibilidade, aposentação, exoneração ou demissão; que esteja em disponibilidade, antes do seu provimento em Vara e Comarca e completado o período de 24 meses; o juiz removido compulsoriamente nos últimos doze (12) meses; o punido com pena de censura no último ano.

II – na formação da lista tríplice considera-se escolhido o Juiz que obtiver número de votos igual ou superior à maioria dos Membros do Órgão Especial presentes na sessão. Se no primeiro escrutínio não se fizer ou completar a lista tríplice, far-se-ão novos escrutínios, observando-se o seguinte:

a) se for para a escolha de 3 (três) nomes, somente concorrerão os 4 (quatro) Juízes mais votados no escrutínio anterior;

b) se for para a escolha de 2 (dois) nomes, somente concorrerão os 3 (três) Juízes mais votados no escrutínio anterior;

c) se for para a escolha de 1 (um) nome, somente concorrerão os 2 (três) Juízes mais votados no escrutínio imediatamente anterior;

III – no caso de empate, o acesso, promoção ou remoção favorecerá o juiz que atuar ou tiver especialização na matéria de competência da vaga a ser provida, inclusive na hipótese de figuração por 3 (três) vezes consecutivas ou 5 (cinco) alternadas na lista tríplice do merecimento, seguindo-se como critérios de desempate a maior votação, a antiguidade na entrância, a antiguidade na carreira, o tempo de serviço público no Estado de Mato Grosso ou o mais idoso;

IV – cada membro do Órgão Especial terá 5 (cinco) minutos para proferir seu voto, podendo o tempo ser dilatado por igual prazo, a critério do Presidente; 

Art. 20. Nos acessos e promoções por antiguidade, a Coordenadoria de Magistrados enviará aos Membros do Órgão Especial, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, a lista de antiguidade na entrância dos Juízes inscritos para eventual recusa do mais antigo, caso em que serão observadas as seguintes regras:

I – havendo motivo para a recusa, o Presidente do Tribunal, de ofício ou mediante provocação do Corregedor-Geral da Justiça, ou ainda de qualquer Membro do Órgão Especial, ordenará a autuação da inscrição em apartado, com caráter confidencial, determinando sua instrução com os documentos pertinentes, inclusive os demonstrativos estatísticos, ouvindo-se o interessado no prazo de 5 (cinco) dias;

II – na defesa, o Juiz poderá contestar os números ou os motivos da sua eventual recusa, apresentando, desde logo, as provas disponíveis, e as outras que pretenda produzir;

III – recebida a defesa, o Presidente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, decidirá sobre a necessidade de suspender o processo de acesso ao Tribunal ou promoção à Vara objeto do incidente, determinando a produção das provas necessárias, inclusive as que ele ou qualquer membro indicar, designando audiência para a colheita da prova oral, não podendo a suspensão ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias;

IV – concluída a instrução, o Presidente do Tribunal determinará a inclusão do processo na pauta da sessão administrativa do Órgão Especial, propondo ao Colegiado a recusa do Juiz mais antigo, se reputar insatisfatórias as justificativas, ou o afastamento dos motivos apresentados à sua rejeição.

§ 1º. – Poderá ser recusado o Juiz que nos últimos 12 (doze) meses tenha somado pontuação média mensal inferior a 50% da exigida para o Juiz Substituto, de acordo com os parâmetros dos Anexos desta Resolução, excluídos do cálculo os dias de afastamento devidamente autorizados pelo Tribunal, na forma da Lei.

§ 2º. – Motivando-se a recusa em baixa produtividade, a Corregedoria-Geral da Justiça adotará providências no sentido de apurar e sanar a insuficiência de desempenho constatada, abrindo posteriormente, em sendo o caso, sindicância para aplicação das penalidades cabíveis.

§ 3º - Aplica-se o parágrafo anterior sempre que o Corregedor-Geral da Justiça verificar insuficiência de desempenho quanto à produção e à presteza no exercício da jurisdição, por período de 3 (três) meses consecutivos ou 6 (seis) alternados.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 21. - A coleta dos dados estatísticos referente à pontuação dos Magistrados far-se-á na forma de Planilha ou Relatório on line elaborado pela Corregedoria-Geral da Justiça, com a colaboração e assistência direta da Supervisão de Informática do Tribunal de Justiça, que, prioritariamente, ficará encarregada das alterações e adaptações dos programas atualmente em uso.

§ 1º. Enquanto não implantado ou adaptado o Sistema de Planilha ou Relatório on line pela Corregedoria, e nas Comarcas onde não haja disponibilidade estrutural para sua utilização, os dados estatísticos mensais serão enviados por relatórios impressos por modelos padrões elaborados pela Corregedoria-Geral da Justiça, que serão instruídos com cópias de decisões, sentenças, atas dos júris realizados e termos de audiências e respectivos depoimentos colhidos, por meio magnético.

§ 2º. - O Relatório estatístico mensal será encaminhado à Corregedoria Geral da Justiça até o quinto dia útil do mês subseqüente, e seu conteúdo será de exclusiva responsabilidade do Magistrado, que responderá, administrativa e penalmente, em caso de dolo ou má fé, pela imprecisão das informações.

§ 3º. – Ao se examinar os autos do recurso o julgador que tiver vista dos autos preencherá formulário elaborado pela Corregedoria-Geral da Justiça para avaliação da segurança e presteza dos Juízes que atuaram no processo, fazendo o Departamento remessa ao Órgão para anotações nos seus prontuários.

§ 4º. – Ao sair de férias ou afastamento, o juiz devolverá os autos que permanecerem conclusos ao Cartório, mas quando da nova conclusão será registrada observação com a data da conclusão anterior, procedendo-se desta forma até que seja o processo efetivamente impulsionado pelo Magistrado.

Art. 22. - Qualquer Magistrado, envolvido ou não em concurso de promoção, poderá apresentar reclamação em face dos relatórios mensais e anuais de produção, no prazo de 20 (vinte) dias contados da sua publicação no Diário da Justiça, dirigida à Corregedoria-Geral da Justiça, que a decidirá em 30 (trinta) dias, podendo ser determinado correição ou inspeção in loco, em Comarca ou Vara, para o levantamento de dados acerca do questionamento dos dados estatísticos.

§ 1º. Se procedente a Reclamação, será determinado a republicação do relatório e, em havendo indícios de fraude ou dolo na sua confecção, aberta sindicância para apuração da responsabilidade penal e/ou administrativa dos envolvidos.

§ 2º. Da decisão que acolher ou rejeitar a Reclamação caberá recurso para o Conselho da Magistratura, no prazo de 10 (dez) dias, contados da juntada do AR da notificação aos autos.

§ 3º. O Conselho decidirá sobre a Reclamação em 30 (trinta) dias, podendo o relator determinar a realização das diligências que entender necessárias, inclusive a inquirição de pessoas, ficando suspenso o prazo da decisão enquanto não concluídas as diligências.

§ 4º. Se a Reclamação puder interferir no conteúdo do relatório opinativo do Presidente do Tribunal de Justiça, em concurso de promoção em andamento, poderá ele ordenar a suspensão do concurso de promoção até o julgamento definitivo, sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais pelo interessado.

Art. 23 – Até ser implantado o sistema de produtividade de que trata esta Resolução, a Corregedoria-Geral da Justiça deverá elaborar quadro de pontuação dos magistrados nos últimos vinte e quatro meses, segundo as regras vigentes:

Parágrafo único – A cada mês será incluída a pontuação recente e descartada a do mês mais distante, de modo que, ao final de dois (02) anos, se implante, integralmente, os critérios desta Resolução.

Art. 24. – Os cursos de aperfeiçoamento patrocinados pelo Tribunal de Justiça serão abertos a todos os Juízes, ou, pelo menos, aos integrantes de uma mesma entrância, de modo a evitar desigualdades por ocasião das promoções.

Parágrafo Único – Feitas as inscrições, a Corregedoria-geral da Justiça designará, se necessário, os Juízes que responderão pelas Comarcas ou varas durante o período de afastamento dos titulares.

Art. 25. – A Corregedoria-Geral da Justiça, para controle do dever de assiduidade (LC nº. 35/79, art. 35, VI), poderá criar auditoria externa, sob a direção de Juiz Auxiliar da Corregedoria.

Parágrafo único – Sendo verificada a ausência do Juiz na Comarca ou Vara, será ele intimado a justificar-se no prazo de cinco (05) dias, anotando-se em sua ficha funcional observação negativa caso não seja aceita, com possibilidade de recurso para o Conselho da Magistratura, em igual prazo.

Art. 26. Esta Resolução vigorará a partir de sua publicação, revogadas as Resoluções nº. 02/95/TJ, 05/95/TJ e 07/2000/TJ e quaisquer outras disposições em contrário.

Sala das Sessões do órgão Especial, em Cuiabá, 04 de dezembro de 2006.
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ANEXO I

	PRODUTIVIDADE PELO EXERCÍCIO PERANTE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA



	Nº. DE ORDEM
	ATOS DO JUIZ
	PONTUAÇÃO

	1. 
	Voto como relator, com padronização
	25,0

	2. 
	Voto como relator, sem padronização
	50,0

	3. 
	Voto como relator, com padronização, em recurso parcial
	20,0

	4. 
	Voto como relator, sem padronização, em recurso parcial
	40,0

	5. 
	Voto como revisor fundamentado, com padronização, elaborado antes da sessão ou após pedido de vista fora da sessão
	10,0

	6. 
	Voto como revisor fundamentado, sem padronização, elaborado antes da sessão ou após pedido de vista fora da sessão
	20,0

	7. 
	Voto como revisor fundamentado, elaborado na sessão
	12,5

	8. 
	Voto como vogal fundamentado, proferido na sessão
	10,0

	9. 
	Voto como vogal proferido após pedido de vista, fora da sessão, com padronização
	10,0

	10. 
	Voto como vogal proferido após pedido de vista fora da sessão, sem padronização
	20,0

	11. 
	Voto como Vogal fundamentado, com padronização, em recurso parcial
	10,0

	12. 
	Voto como vogal fundamentado, sem padronização, em recurso parcial
	15,0

	13. 
	Decisão sobre antecipação de tutela sem padronização
	10,0

	14. 
	Decisão sobre antecipação de tutela com padronização
	2,5

	15. 
	Apreciação de efeito suspensivo a recurso, desde que fundamentado
	5,0

	16. 
	Homologação de acordo ou desistência de ação ou recurso
	1,0

	17. 
	Não-conhecimento do recurso por falta de preparo, monocraticamente ou em sessão
	1,5

	18. 
	Não-conhecimento do recurso por falta de outros pressupostos recursais, monocraticamente ou em sessão
	5,0

	19. 
	Informações prestadas em mandado de segurança e ações congêneres
	5,0


ANEXO II

	PRODUTIVIDADE DA JURISDIÇÃO CÍVEL EM GERAL, 

INCLUSIVE FAZENDA PÚBLICA



	Nº. DE ORDEM
	ATOS DO JUIZ
	PONTUAÇÃO

	1. 
	Sentença de Mérito sem Padronização proferida na Audiência (procedente ou improcedente, inclusive de Embargos em Geral)
	70,0

	2. 
	Sentença de Mérito com Padronização proferida na Audiência (procedente ou improcedente, inclusive de Embargos).
	35,0

	3. 
	Sentença de Mérito sem Padronização proferida fora de Audiência (procedente ou improcedente, inclusive de Embargos em Geral)
	50,0

	4. 
	Sentença de Mérito com Padronização proferida fora de Audiência (procedente ou improcedente, inclusive de Embargos em Geral)
	25,0

	5. 
	Sentença sem Mérito sem Padronização (inclusive de Embargos) proferida na Audiência, de qualquer espécie ou natureza
	20,0

	6. 
	Sentença sem Mérito com Padronização (inclusive de Embargos) proferida na Audiência
	10,0

	7. 
	Sentença Extintiva de Execução (fiscal ou Comum), com homologação de acordo
	1,0

	8. 
	Sentença Extintiva de Execução (fiscal ou Comum), sem homologação de acordo (inércia da Parte, prescrição etc.)
	1,5

	9. 
	Sentença Extintiva de Execução com acolhimento de Exceção de Pré-Executividade
	5,0

	10. 
	Decisão acerca de pedido de Liminar em Cautelar, sem Padronização (Deferindo ou Indeferindo)
	10,0

	11. 
	Decisão acerca de pedido de Liminar em Cautelar, com Padronização (Deferindo ou Indeferindo)
	2,50

	12. 
	Decisão acerca de pedido de Antecipação de Tutela, sem Padronização (Deferindo ou Indeferindo)
	10,0

	13. 
	 Decisão acerca de pedido de Antecipação de Tutela, com Padronização (Deferindo ou Indeferindo)
	2,50

	14. 
	Despacho Saneador sem Padronização, com enfrentamento de preliminares na própria Audiência (Sumário, Ordinário etc.)
	12,5

	15. 
	Despacho Saneador com Padronização, com enfrentamento de preliminares na própria Audiência (Sumário, Ordinário etc.)
	6,25

	16. 
	Despacho Saneador sem Padronização, sem enfretamento de preliminares, na própria Audiência (Sumário, Ordinário etc..
	3,12

	17. 
	Despacho Saneador com Padronização, sem enfretamento de preliminares, na própria Audiência (Sumário, Ordinário etc.)
	1,5

	18. 
	Decisão Interlocutória Incidental, fora de Audiência, com caráter de Saneador, com enfrentamento de preliminares
	8,75

	19. 
	Decisão Interlocutória Incidental, fora de Audiência, com caráter de Saneador, sem enfrentamento de preliminares
	4,375

	20. 
	Decisão Interlocutória Incidental, fora de Audiência, sem caráter de Saneador
	5,0

	21. 
	Audiência de Instrução [Sumário, Ordinário etc. (pontos extras para cada pessoa inquirida da Audiência)]
	5,0

1,5 (EXTRAS)

	22. 
	Audiência de Conciliação/Preliminar (Sumário, Ordinário etc.)
	3,0

	23. 
	Informações prestadas ao Tribunal em Agravo de Instrumento
	1,0

	24. 
	Pontuação Extra para o caso de obtenção de Conciliação, pessoalmente pelo Juiz, em Processo inicialmente litigioso
	10,0

	25. 
	Informações prestadas ao Tribunal em mandado de segurança e congêneres
	5,0


ANEXO III

	PRODUTIVIDADE DA JURISDIÇÃO CÍVEL

ENVOLVENDO MATÉRIA DO DIREITO DE FAMÍLIA

	Nº. DE ORDEM
	ATOS DO JUIZ
	PONTUAÇÃO

	1. 
	Sentença de Mérito sem Padronização proferida na Audiência (procedente ou improcedente, inclusive de Embargos em Execução de Alimentos)
	70,0

	2. 
	Sentença de Mérito com Padronização proferida na Audiência (procedente ou improcedente, inclusive de Embargos em Execução de Alimentos)
	35,0

	3. 
	Sentença de Mérito sem Padronização proferida fora de Audiência (procedente ou improcedente, inclusive de Embargos em Execução de Alimentos)
	50,0

	4. 
	Sentença de Mérito com Padronização proferida fora de Audiência (procedente ou improcedente, inclusive de Embargos em Execução de Alimentos)
	25,0

	5. 
	Sentença sem Mérito e sem Padronização (inclusive de Embargos em Execução de Alimentos) proferida na Audiência
	20,0

	6. 
	Sentença sem Mérito e com Padronização (inclusive de Embargos em Execução de Alimentos) proferida na Audiência
	10,0

	7. 
	Sentença Extintiva de Execução de Alimentos, com homologação de acordo
	1,0

	8. 
	Sentença Extintiva de Execução de Alimentos, sem homologação de acordo (inércia da Parte, prescrição, art. 7º Lei de Alimentos etc.)
	1,5

	9. 
	Sentença Extintiva de Execução de Alimentos com acolhimento de Exceção de Pré-Executividade
	5,0

	10. 
	Decisão acerca de pedido de Liminar em Cautelar, sem Padronização (Deferindo ou Indeferindo)
	10,0

	11. 
	Decisão acerca de pedido de Liminar em Cautelar, com Padronização (Deferindo ou Indeferindo)
	2,50

	12. 
	Decisão acerca de pedido de Antecipação de Tutela, sem Padronização (Deferindo ou Indeferindo)
	10,0

	13. 
	 Decisão acerca de pedido de Antecipação de Tutela, com Padronização (Deferindo ou Indeferindo)
	2,50

	14. 
	Despacho Saneador sem Padronização, com enfrentamento de preliminares na própria Audiência (Sumário, Ordinário etc.)
	12,5

	15. 
	Despacho Saneador com Padronização, com enfrentamento de preliminares na própria Audiência (Sumário, Ordinário etc.)
	6,25

	16. 
	Despacho Saneador sem Padronização, sem enfretamento de preliminares, na própria Audiência (Sumário, Ordinário etc.)
	3, 12

	17. 
	Despacho Saneador com Padronização, sem enfretamento de preliminares, na própria Audiência (Sumário, Ordinário etc.)
	1,50

	18. 
	Decisão Interlocutória Incidental, fora de Audiência, com caráter de Saneador, com enfrentamento de preliminares
	8,75

	19. 
	Decisão Interlocutória Incidental, fora de Audiência, com caráter de Saneador, sem enfrentamento de preliminares
	4,37

	20. 
	Decisão Interlocutória Incidental, fora de Audiência, sem caráter de Saneador
	5,0

	21. 
	Decisão Inicial de Alimentos, com fixação de provisórios
	1,0

	22. 
	Audiência de Instrução [Sumário, Ordinário etc. (pontos extras para cada pessoa inquirida da Audiência)]
	5,0

        1,5 EXTRAS

	23. 
	Audiência de Conciliação/Preliminar (Sumário, Ordinário etc.).
	1,5

	24. 
	Informações prestadas ao Tribunal em Agravo de Instrumento, Mandado de Segurança etc.
	1,0

	25. 
	Pontuação Extra para o caso de obtenção de Conciliação, pessoalmente pelo Juiz, em Processo inicialmente litigioso
	10,0

	26. 
	Informações prestadas ao Tribunal em mandado de segurança e congêneres
	5,0


ANEXO IV

	PRODUTIVIDADE DA JURISDIÇÃO CRIMINAL EM GERAL

	Nº. DE ORDEM
	ATOS DO JUIZ
	PONTUAÇÃO

	1. 
	Sentença de Mérito sem Padronização, proferida em Audiência quando o Rito Processual permitir (Absolvição ou Condenação), com 5,0 pontos extras para cada Réu, em caso de condenação, se em número superior a 1 (um). 
	70,0

	2. 
	Sentença de Mérito sem Padronização (Absolvição ou Condenação), com 5,0 pontos extras para cada Réu, em caso de condenação, se em número superior a 1 (um).
	50,0

	3. 
	Sentença de Mérito com Padronização, proferida em Audiência quando o Rito Processual permitir (Absolvição ou Condenação), com 5,0 pontos extras para cada Réu, em caso de condenação, se em número superior a 1 (um).
	35,0

	4. 
	Sentença em Geral com Padronização (Prescrição ou Outra Causa de Extinção da Punibilidade)
	2,5

	5. 
	Decisão acerca de pedido de Medida Acautelatória ou Similar [Prisão, Liberdade, Liminar em HC, Busca e Apreensão, Seqüestro etc. (Deferindo ou Indeferindo)]
	10,0

	6. 
	Decisão proferida em Execução Penal, passível de Agravo da LEP (Progressão e Regressão de Regime prisional, Livramento Condicional, Indulto etc.)
	5,0

	7. 
	Decisão interlocutória em Execução Penal, que não seja aquelas prevista no item anterior (homologação ou ratificação de remição ou cálculo de pena, Autorização ou Permissão para Saída Temporária, determinação ou autorização para transferência de detento etc)
	2,5

	8. 
	Sentença de pronúncia, impronúncia, absolvição sumária ou de desclassificação, com 5,0 pontos extras para cada Réu, em caso de pronúncia, se em número superior a 1 (um).
	40,0 



	9. 
	Sentença de júri, condenatória ou absolutória, com 5,0 pontos extras para cada Réu, em caso de condenação, se em número superior a 1 (um).
	70,0

	10. 
	Presidir julgamento do Tribunal do Júri [(1,0 ponto extra para cada pessoa inquirida no julgamento e mais 2,0 pontos extras para cada Réu submetido a julgamento, se forem em número superior a 1 (um))]
	

	11. 
	Decisão que Rejeita a Denúncia
	10,0

	12. 
	Decisão que Recebe a Denúncia
	1,0

	13. 
	Audiência de Instrução [interrogatório ou inquirição de testemunhas (pontos extras para cada pessoa inquirida na Audiência)]
	3,50

1,50 (EXTRAS)

	14. 
	Audiência Diversa (Reconciliação, Suspensão do Processo – art. 89, Lei n° 9.099/95, Admonitória em geral e na Execução Penal etc.)
	1,5

	15. 
	Informações prestadas ao Tribunal em HC
	1,0

	16. 
	Carta Precatória Cumprida e Devolvida
	5,0

	17. 
	Pontuação Extra para o caso de obtenção de Conciliação, pessoalmente pelo Juiz, em Processo inicialmente litigioso, no caso específico de Ação Penal Privada
	10,0

	18. 
	Informações prestadas ao Tribunal em mandado de segurança e congêneres
	5,0


ANEXO V

	PRODUTIVIDADE DA JURISDIÇÃO DO JUIZADO ESPECIAL

	Nº. DE ORDEM
	ATOS DO JUIZ
	PONTUAÇÃO

	1. 
	Sentença de Mérito sem Padronização proferida na Audiência (procedente ou improcedente, inclusive de Embargos em Geral)
	70,0

	2. 
	Sentença de Mérito com Padronização proferida na Audiência (procedente ou improcedente, inclusive de Embargos)
	35,0

	3. 
	Sentença de Mérito sem Padronização proferida fora de Audiência (procedente ou improcedente, inclusive de Embargos em Geral)
	50,0

	4. 
	Sentença de Mérito com Padronização proferida fora de Audiência (procedente ou improcedente, inclusive de Embargos em Geral) 
	25,0

	5. 
	Sentença sem Mérito sem Padronização (inclusive de Embargos) proferida na Audiência
	20,0

	6. 
	Sentença condenatória criminal sem padronização
	60,0

	7. 
	Sentença absolutória criminal sem padronização
	35,0

	8. 
	Sentença sem Mérito com Padronização (inclusive de Embargos) proferida na Audiência
	10,0

	9. 
	Sentença Extintiva de Execução com homologação de acordo
	1,0

	10. 
	Sentença de extinção da punibilidade por prescrição, decadência, cumprimento de transação penal ou suspensão condicional do processo
	2,5

	11. 
	Sentença homologatória da composição dos danos civis ou de transação penal
	1,0

	12. 
	Sentença Extintiva de Execução sem homologação de acordo (inércia da Parte, prescrição etc.)
	1,5

	13. 
	Sentença Extintiva de Execução com acolhimento de Exceção de Pré-Executividade
	5,0

	14. 
	Decisão acerca de pedido de Liminar em Reclamação, sem Padronização (Deferindo ou Indeferindo)
	10,0

	15. 
	Decisão acerca de pedido de Liminar em Reclamação, com Padronização (Deferindo ou Indeferindo)
	2,50

	16. 
	Decisão acerca de pedido de Antecipação de Tutela, sem Padronização (Deferindo ou Indeferindo)
	10,0

	17. 
	Decisão acerca de pedido de Antecipação de Tutela, com Padronização (Deferindo ou Indeferindo)
	2,50

	18. 
	Decisão Interlocutória Incidental, fora de Audiência, com caráter de Saneador, com enfrentamento de preliminares
	8,75

	19. 
	Decisão Interlocutória Incidental, fora de Audiência, com caráter de Saneador, sem enfrentamento de preliminares
	4,37

	20. 
	Decisão Interlocutória Incidental, fora de Audiência, sem caráter de Saneador
	5,0

	21. 
	Audiência de Instrução (pontos extras para cada pessoa inquirida da Audiência)
	5,0 

1,5 (EXTRAS)

	22. 
	Audiência de Conciliação/Preliminar (Cível ou Criminal, se realizada pelo juiz)
	1,5

	23. 
	Informações prestadas a Turma Recursal, em hábeas corpus, mandado de segurança, etc.
	1,0

	24. 
	Carta Precatória Cumprida e Devolvida
	5,0

	25. 
	Pontuação Extra para o caso de Conciliação incidental, promovida pessoalmente pelo Juiz, em Processo inicialmente litigioso
	10,0


ANEXO VI

	PRODUTIVIDADE DECORRENTE DE ATIVIDADES DE CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL E PUBLICAÇÕES

	Nº. DE ORDEM
	ATOS DO JUIZ
	PONTUAÇÃO

	1. 
	Pelo curso de Pós-Doutorado, em qualquer ramo da ciência do Direito, pontuação equivalente a 150 (cento e cinqüenta) sentenças de mérito sem padronização proferidas na audiência
	10500,0

	2. 
	Pelo curso de Doutorado, em qualquer ramo da ciência do Direito, pontuação equivalente a 100 (cem) sentenças de mérito sem padronização proferidas na audiência
	7000,0

	3. 
	Pelo curso de Mestrado, em qualquer ramo da ciência do Direito, pontuação equivalente a 75 (setenta e cinco) sentenças de mérito sem padronização proferidas na audiência.
	5250,0

	4. 
	Pelo curso de Especialização, em qualquer ramo da ciência do Direito, pontuação equivalente a 50 (cinqüenta) sentenças de mérito sem padronização proferidas na audiência.
	3500,0

	5. 
	Por curso de Extensão em geral, promovidos pelo Tribunal de Justiça, Escola de Magistratura, Conselho Nacional de Justiça,  AMAM, AMB ou outra Entidade com vinculação ao Poder Judiciário em Geral  (Seminários, Conferências, Palestras, Ciclo de Estudos etc) em qualquer ramo da ciência do Direito, pontuação equivalente a 5 (cinco) sentenças de mérito sem padronização proferidas na audiência, desde que tenha carga horária mínima de 20 horas.
	350,0

	6. 
	Publicação de obra jurídica, na forma consolidada de livro, desde que a mesma não trate de mera repetição de tese de Doutorado, Mestrado ou Especialização, com pontuação equivalente a 50 (cinqüenta) sentenças de mérito sem padronização proferidas na audiência
	3500,0

	7. 
	Publicação de artigos que se refiram a temas jurídicos de relevância acadêmica ou profissional, em revistas ou outras publicações especializadas, com pontuação equivalente a 10 (dez) sentenças de mérito com padronização proferida em audiência
	350,0

	8. 
	Decisão Definitiva em Procedimento Administrativo Disciplinar (Sindicância etc.) de Servidores, como Diretor de Fórum.
	50,0

	9. 
	Decisão Definitiva em Representação, Reclamação, Solicitação de Providências ou Outros Procedimento que envolvam questões disciplinares de Servidores, como Diretor de Fórum.
	30,0

	10. 
	Decisão Definitiva em Procedimento Administrativo não Disciplinar, como Diretor de Fórum (Suscitação de Dúvida, Consulta, Requerimentos Administrativos de Servidores etc.)
	25,0

	11. 
	Decisões Diversas (Solicitação de Providências de Servidores ou das Serventias Extrajudiciais etc.)
	15,0

	12. 
	Realização de Correição em Serventia Extrajudicial.
	40,0

	13. 
	Decisão em Pedidos de Registros Tardios de Nascimento ou Óbito, Retificações Diversas, Investigação Oficiosa de Paternidade etc., para Juiz Diretor de Fórum
	5,0

	14. 
	Audiência em Procedimentos Administrativos, Disciplinar ou não, com ponto extra para cada pessoa inquirida.
	5,0

1,5 (EXTRA)

	15. 
	Informações ao Tribunal em Mandado de Segurança ou outro Recurso interposto de alguma decisão administrativa, para Juiz Diretor de Fórum 
	5,0


ANEXO VII

	PRODUTIVIDADE DECORRENTE DA

JURISDIÇÃO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

	Nº. DE ORDEM
	ATO DO JUIZ
	PONTUAÇÃO

	1.
	Sentença de Mérito, sem padronização, em processo de Suspensão ou Destituição de Poder Familiar, com ou sem adoção ou guarda, com contencioso, com citação pessoal e contestação, proferida na própria audiência 
	70,0

	2.
	Sentença de Mérito, sem padronização, em Processo Infracional, proferida em audiência
	70,0

	3.
	Sentença de Mérito, com padronização, de Suspensão ou Destituição de Poder Familiar, com ou sem adoção ou guarda, com contencioso, com citação pessoal ou por edital e contestação pessoal ou por Curador, proferida na própria audiência
	35,0

	4.
	Sentença de Mérito, sem padronização, em processo de adoção ou guarda sem contencioso, proferida na própria audiência.
	25,0

	5.
	Sentença de Mérito, com padronização, em processo de adoção ou guarda sem contencioso, proferida na própria audiência.
	20,0

	6.
	Sentença de Mérito, sem padronização, em processo de Suspensão ou Destituição de Poder Familiar com ou sem adoção ou guarda, com contencioso, com citação pessoal e contestação, proferida fora da audiência 
	50,0

	7.
	Sentença de Mérito, sem padronização, em Processo Infracional, proferida fora da audiência
	50,0

	8.
	Sentença de Mérito, com padronização, em processo de Suspensão ou Destituição de Poder Familiar, com ou sem adoção ou guarda, com contencioso, com citação pessoal ou por edital e contestação pessoal ou por Curador, proferida fora da audiência.
	40,0

	9
	Sentença de Mérito, sem padronização, em processo de adoção ou guarda sem contencioso, proferida fora da  audiência.
	15,0

	10
	Sentença de Mérito, com padronização, em processo de adoção ou guarda sem contencioso, proferida fora da audiência.
	5,0

	11
	Sentença de Mérito em Procedimento Diverso de Natureza Civil (Tutela, Medida Protetiva, Medida Educativa, Sanção Administrativa etc.), se proferida na própria audiência.   
	40,0

	12.
	Sentença de Mérito em Procedimento Diverso de Natureza Civil (Tutela, Medida Protetiva, Medida Educativa ao Pais ou Responsáveis, Sanção Administrativa etc.), se proferida na própria audiência.   
	25,0

	13.
	Sentença sem julgamento de Mérito, em procedimento cível ou infracional, proferida em audiência.
	10,0

	14.
	Sentença sem julgamento de Mérito, em procedimento cível ou infracional, proferida fora da audiência.
	5,0

	15.
	Decisão de arquivamento de Procedimento Investigativo de Ato Infracional ou de Extinção pelo cumprimento da Medida Sócio-Educativa, Protetiva ou Educacional.
	1,50

	16.
	Decisão acerca de pedido de Liminar em Processo de Suspensão ou Destituição de Poder Familiar, com ou sem cumulação com pedido de adoção ou guarda, sem padronização.
	5,0

	17.
	Decisão acerca de pedido de Liminar em Processo de Suspensão ou Destituição de Poder Familiar, com ou sem cumulação com pedido de adoção ou guarda, com padronização.
	2,50

	18.
	Decisão Interlocutória em Procedimento do ECA, sem padronização (Pedido de Internação Provisória, Busca e Apreensão, habeas corpus, incidentes em execução de medida sócio-educativa etc).
	5,0

	19.
	Decisão Interlocutória em Procedimento do ECA, com padronização (Homologação Remissão. Incidentes em execução de medida sócio-educativa etc).
	1,0

	21.
	Audiência de Instrução (Qualquer rito do ECA, desde que haja efetiva necessidade de inquirição de pessoas, com ponto extra para cada pessoa inquirida)
	5,0

1,5 (EXTRA)

	22.
	Audiência sem caráter Instrutório e Conciliação ou extraordinária (Apresentação de Menor Infrator, Coleta de Consentimento de Mãe Biológica, Admoestação, Justificação etc.). Ponto extra para cada pessoa efetivamente Inquirida.
	1,0

015 (EXTRA)

	23.
	Informações ao Tribunal em Agravo de Instrumento
	1,0

	24.
	Carta Precatória Cumprida e Devolvida
	5,0

	25.
	Pontuação Extra para o caso de obtenção de Conciliação, pessoalmente pelo Juiz, em Processo inicialmente litigioso
	10,0

	26.
	Informações prestadas ao Tribunal em mandado de segurança e congêneres
	5,0


ANEXO VIII

	PRODUTIVIDADE PELO EXERCÍCIO 

PERANTE AS TURMAS RECURSAIS

	Nº. DE ORDEM
	ATO DO JUIZ
	PONTUAÇÃO

	1. 
	Voto como relator, com padronização
	25,0

	2. 
	Voto como relator, sem padronização
	50,0

	3. 
	Voto como relator, com padronização, em recurso parcial
	20,0

	4. 
	Voto como relator, sem padronização, em recurso parcial
	40,0

	5. 
	Voto como revisor fundamentado, com padronização, elaborado antes da sessão ou após pedido de vista fora da sessão
	10,0

	6. 
	Voto como revisor fundamentado, sem padronização, elaborado antes da sessão ou após pedido de vista fora da sessão
	20,0

	7. 
	Voto como revisor fundamentado, elaborado na sessão
	12,5

	8. 
	Voto como vogal fundamentado, proferido na sessão
	10,0

	9. 
	Voto como vogal proferido após pedido de vista, fora da sessão, com padronização
	10,0

	10. 
	Voto como vogal proferido após pedido de vista fora da sessão, sem padronização
	20,0

	11. 
	Voto como Vogal fundamentado, com padronização, em recurso parcial
	10,0

	12. 
	Voto como vogal fundamentado, sem padronização, em recurso parcial
	15,0

	13. 
	Decisão sobre antecipação de tutela sem padronização
	10,0

	14. 
	Decisão sobre antecipação de tutela com padronização
	2,5

	15. 
	Apreciação de efeito suspensivo a recurso, desde que fundamentado
	5,0

	16. 
	Homologação de acordo ou desistência de ação ou recurso
	1,0

	17. 
	Não-conhecimento do recurso por falta de preparo, monocraticamente ou em sessão
	1,5

	18. 
	Não-conhecimento do recurso por falta de outros pressupostos recursais, monocraticamente ou em sessão
	5,0

	19. 
	Informações prestadas em mandado de segurança e ações congêneres
	5,0
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